
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.593 - SC (2016/0322744-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TINTURARIA WILLRICH LTDA 
AGRAVANTE : IRMAOS WILLRICH LTDA 
AGRAVANTE : WILLRICH INDÚSTRIA E COMÉRCIO TÊXTIL LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
FGTS. BASE DE CÁLCULO. VALORES PAGOS A TÍTULO DE: FÉRIAS 
GOZADAS; TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO; QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AUXÍLIOS DOENÇA E 
ACIDENTE; SALÁRIO-MATERNIDADE; ADICIONAIS DE HORAS 
EXTRAS, INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E NOTURNO. 
INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Acerca da contribuição para o FGTS, esta Corte adota o entendimento 
segundo o qual é incabível a sua equiparação à sistemática utilizada para 
efeito de incidência das contribuições previdenciárias e do Imposto sobre a 
Renda, porquanto irrelevante a natureza da verba trabalhista, se 
remuneratória ou indenizatória.
III – De acordo com o disposto no art. 15, caput e § 6º, da Lei n. 8.036/90, 
apenas as parcelas taxativamente arrolados no art. 28, § 9º, da Lei n. 
8.212/91, estão excluídas da base de cálculo da contribuição para o FGTS. 
Tendo em vista que o legislador não excluiu da base de cálculo as parcelas 
relativas aos valores pagos a título de férias gozadas, terço constitucional de 
férias, aviso prévio indenizado, quinze primeiros dias de auxílio 
doença/acidente, salário-maternidade, adicional de horas extras, adicional de 
insalubridade, adicional de periculosidade, adicional noturno, impõe-se 
reconhecer a validade da incidência da contribuição em comento sobre 
essas verbas.
IV – O relator poderá, monocraticamente, dar ou negar provimento ao 
recurso  quando houver entendimento dominante acerca do tema, a teor da 
Súmula n. 568/STJ.
V – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 09 de maio de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.593 - SC (2016/0322744-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TINTURARIA WILLRICH LTDA 
AGRAVANTE : IRMAOS WILLRICH LTDA 
AGRAVANTE : WILLRICH INDÚSTRIA E COMÉRCIO TÊXTIL LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustentam os Agravantes, em síntese (fls. 1.053/1.054e):

Nesse diapasão, tendo em vista o julgamento do Recurso 
Especial nº 1.230.957/RS sob a ótica do art. 543-C, do Código 
de Processo Civil, que estabelece a inexigibilidade da 
contribuição previdenciária sobre essas verbas, pois, de 
caráter indenizatório, entende-se pela sua aplicação ao caso 
sub judice, haja vista a similitude que possui o FGTS e as 
contribuições previdenciárias, qual seja, a própria base de 
cálculo conforme disposto no art. 15, da Lei nº 8.036/90, 
dispositivo este diretamente colacionado ao Recurso Especial.
[...]
Desta forma, todas as rubricas a seguir discutidas se aplicam 
às contribuições previdenciárias e as contribuições ao FGTS, 
afastando-se a aplicabilidade da súmula nº 568, frente à 
necessidade de análise diversa do entendimento consolidado 
deste Colendo Tribunal, devendo se manifestar quanto a 
similitude entre as base de cálculo da contribuição 
supracitadas.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1.077/1.090e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.593 - SC (2016/0322744-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TINTURARIA WILLRICH LTDA 
AGRAVANTE : IRMAOS WILLRICH LTDA 
AGRAVANTE : WILLRICH INDÚSTRIA E COMÉRCIO TÊXTIL LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido  pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustentam os Agravantes, em síntese (fls. 1.053/1.054e):

Nesse diapasão, tendo em vista o julgamento do Recurso 
Especial nº 1.230.957/RS sob a ótica do art. 543-C, do Código 
de Processo Civil, que estabelece a inexigibilidade da 
contribuição previdenciária sobre essas verbas, pois, de 
caráter indenizatório, entende-se pela sua aplicação ao caso 
sub judice, haja vista a similitude que possui o FGTS e as 
contribuições previdenciárias, qual seja, a própria base de 
cálculo conforme disposto no art. 15, da Lei nº 8.036/90, 
dispositivo este diretamente colacionado ao Recurso Especial.
[...]
Desta forma, todas as rubricas a seguir discutidas se aplicam 
às contribuições previdenciárias e as contribuições ao FGTS, 
afastando-se a aplicabilidade da súmula nº 568, frente à 
necessidade de análise diversa do entendimento consolidado 
deste Colendo Tribunal, devendo se manifestar quanto a 
similitude entre as base de cálculo da contribuição 
supracitadas.

Acerca da inclusão na base de cálculo da contribuição para o 

FGTS, esta Corte adota o posicionamento segundo o qual incabível a sua 

equiparação com a sistemática utilizada para efeito de incidência das 

contribuições previdenciárias e do Imposto sobre a Renda, porquanto 
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irrelevante a natureza da verba trabalhista, se remuneratória ou indenizatória.

Com efeito, de acordo com o disposto no art. 15, caput, e 

parágrafo 6º, da Lei n. 8.036/90, apenas as parcelas taxativamente arrolados 

no art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91, estão excluídas da base de cálculo da 

contribuição para o FGTS. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
AO FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE PRIMEIROS QUINZE DIAS 
QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA, FÉRIAS 
INDENIZADAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL.
1. "Pacificou-se o posicionamento de que apenas verbas 
expressamente delineadas em lei podem ser excluídas do 
alcance de incidência do FGTS. Desse modo, o FGTS recai 
sobre o terço constitucional de férias, o aviso prévio 
indenizado, os valores pagos nos quinze dias que antecedem 
os auxílios doença e acidente, as férias gozadas e o 
salário-maternidade, pois não há previsão legal específica 
acerca da sua exclusão, não podendo o intérprete ampliar as 
hipóteses legais de não incidência" (AgRg no REsp 
1.531.922/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 11/09/2015). Precedentes: REsp 1.436.897/ES, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19.12.2014; REsp 1.384.024/ES, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 3.3.2015.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.551.306/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
10/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. DEVIDO ENFRENTAMENTO DA QUESTÃO 
JURÍDICA. FGTS. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. 
EXCLUSÃO APENAS DE PARCELAS EXPRESSAMENTE 
PREVISTAS.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões existentes na 
demanda.
2. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão no 
julgado são conceitos que não se confundem.
3. O FGTS não tem natureza de imposto nem se iguala a 
contribuição previdenciária, em virtude da sua natureza e 
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destinação, pois trata-se de um direito de índole social e 
trabalhista. Precedentes do STJ e STF.
4. Não se trata de imposto nem de contribuição previdenciária, 
indevida sua equiparação com a sistemática utilizada para a 
contribuição previdenciária e o imposto de renda, de modo que 
é irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS.
5. "A importância paga pelo empregador durante os primeiros 
quinze dias que antecedem o afastamento por motivo de 
doença, incidem na base de cálculo do FGTS por decorrência 
da previsão no artigo 15, § 5º, da Lei 8.036 e artigo 28, II do 
Decreto 99.684" (REsp 1.448.294/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/12/2014, DJe 15/12/2014).
6. Consoante dispõe o § 6º do art. 15 da Lei n. 8.036/90, 
apenas não se inserem no conceito de remuneração para fins 
de incidência do FGTS as parcelas previstas no § 9º do art. 28 
da Lei n. 8.212/91.
Ou seja, apenas as verbas expressamente elencadas em lei 
podem ser excluídas do alcance do referido fundo, hipótese 
que não inclui o terço constitucional de férias, o 
salário-maternidade, as horas extras e o aviso prévio 
indenizado no campo da não incidência.
Recurso especial improvido.
(REsp 1.512.536/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015).

Para efeito de exclusão da base de calculo do FGTS, o art. 28 

da Lei n. 8.212/91, § 9º, elenca as seguintes verbas:

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
[...]
§ 9º. Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta 
Lei: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites 
legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97). 

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo 
aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 
1973; 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas 
de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 
1976;

d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e 
respectivo adicional constitucional, inclusive o valor 
correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata 
o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação 
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dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

e) as importâncias: (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)

1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias;

2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de 
outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 

3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da 
CLT; 

4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei 
nº 5.889, de 8 de junho de 1973; 

5. recebidas a título de incentivo à demissão;

6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 
144 da CLT; 

7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos 
expressamente desvinculados do salário; (Redação dada pela 
Lei nº 9.711, de 1998).

8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Redação 
dada pela Lei nº 9.711, de 1998).

9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9; 

f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da 
legislação própria; 

g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente 
em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, 
na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, 
de 10.12.97).

h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% 
(cinqüenta por cento) da remuneração mensal; 

i) a importância recebida a título de bolsa de complementação 
educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 
6.494, de 7 de dezembro de 1977; 

j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando 
paga ou creditada de acordo com lei específica; 

l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa 
de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Incluída pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97) 

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e 
habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado 
para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em 
canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija 
deslocamento e estada, observadas as normas de proteção 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Incluída pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97)

n) a importância paga ao empregado a título de 
complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este 
direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; 
(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
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o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da 
agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, 
de 1º de dezembro de 1965; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 
10.12.97).

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa 
jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto 
ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus 
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º 
e; 

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou 
odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, 
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, 
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras 
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos 
empregados e dirigentes da empresa; (Incluída pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97) 

r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros 
acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do 
trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Incluída pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do 
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a 
legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de 
idade, quando devidamente comprovadas as despesas 
realizadas; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que 
vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, 
desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, 
à educação profissional e tecnológica de empregados, nos 
termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
e: (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)

1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; 
e (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, 
considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por 
cento) da remuneração do segurado a que se destina ou o valor 
correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo 
mensal do salário-de-contribuição, o que for maior; (Incluído 
pela Lei nº 12.513, de 2011)

u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem 
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo 
com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990; Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos 
autorais; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. 

y) o valor correspondente ao vale-cultura. (Incluído pela Lei nº 
12.761, de 2012
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Tendo em vista que o legislador não excluiu da base de cálculo 

as parcelas relativas aos valores pagos a título de férias gozadas, terço 

constitucional de férias, aviso prévio indenizado, 15 (quinze) primeiros dias 

de auxílio doença/acidente, salário-maternidade, adicional de horas extras, 

adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional noturno, 

impõe-se reconhecer a validade da incidência da contribuição em comento 

sobre essas verbas, consoante extrai-se do julgado assim ementado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AFRONTA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O FGTS. ART. 15, 
CAPUT E § 6º, DA LEI 8.036/90. INCLUSÃO DAS 
PARCELAS RELATIVAS AO TERÇO CONSTITUCIONAL 
DE FÉRIAS GOZADAS, AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO, 
AOS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DO 
TRABALHO DECORRENTE DE DOENÇA OU ACIDENTE, 
ÀS HORAS EXTRAS E À MULTA RESCISÓRIA SOBRE 
TAIS VALORES. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do 
acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios 
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
II. Cinge-se a controvérsia a analisar a possibilidade de 
inclusão, na base de cálculo da contribuição para o FGTS, dos 
valores pagos a título de terço constitucional de férias gozadas, 
de aviso prévio indenizado, dos quinze primeiros dias de 
afastamento do trabalho decorrente de doença ou acidente, de 
horas extras e da multa rescisória sobre tais valores .
III. Ante os termos do art. 15, caput e § 6º, da Lei 8.036/90, 
verifica-se que o legislador ordinário determinou a exclusão, da 
base de cálculo da contribuição para o FGTS, apenas das 
parcelas elencadas no art. 28, § 9º, da Lei 8.212/91. Assim, 
não tendo o legislador ordinário excluído o terço constitucional 
de férias gozadas, o aviso prévio indenizado, os quinze 
primeiros dias de afastamento do trabalho decorrente de 
doença ou acidente, as horas extras e a multa rescisória sobre 
tais valores da base de cálculo da contribuição para o FGTS, 
não prospera a alegação recursal de que as mencionadas 
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verbas devam ser excluídas da contribuição em comento, 
sobretudo porque, conforme o entendimento firmado nesta 
Corte, o rol do art. 28, § 9º, da Lei 8.212/91 é taxativo. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.499.609/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
10/06/2015.
IV. Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte, o FGTS, 
por não ter natureza de imposto ou de contribuição 
previdenciária, não tem a sua base de cálculo atrelada à 
natureza jurídica da verba paga ao trabalhador, sendo devida a 
inclusão de todas as parcelas que não se enquadrem no art. 
15, § 6º, da Lei 8.036/90, a exemplo do terço constitucional de 
férias gozadas, do aviso prévio indenizado, dos quinze 
primeiros dias de afastamento do trabalho decorrente de 
doença ou acidente, das horas extras e da multa rescisória 
sobre tais valores. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.531.922/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2015; AgRg no REsp 
1.472.734/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/05/2015; REsp 1.486.093/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/05/2015; REsp 1.448.294/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
15/12/2014.
V. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.522.476/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
14/12/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0322744-9 REsp 1.643.593 / SC

Números Origem:  50098781820154047200  SC-50098781820154047200

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TINTURARIA WILLRICH LTDA 
RECORRENTE : IRMAOS WILLRICH LTDA 
RECORRENTE : WILLRICH INDÚSTRIA E COMÉRCIO TÊXTIL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS - Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TINTURARIA WILLRICH LTDA 
AGRAVANTE : IRMAOS WILLRICH LTDA 
AGRAVANTE : WILLRICH INDÚSTRIA E COMÉRCIO TÊXTIL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1601359 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2017 Página  11 de 4


